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Introdução

O tema da descriminalização e legalização do aborto gera controvérsias de ordem moral, religiosa, 
filosófica e jurídica. Independentemente dos posicionamentos individuais, cabe ao Estado garantir 
políticas públicas e leis para que todas as mulheres, sem discriminação, tenham capacidade de decidir 
se, quando, com que frequência e com quem querem ter filhos. Os Estados têm o dever de prevenir 
as mortes e sequelas evitáveis por aborto inseguro. As leis restritivas em relação ao aborto violam 
os direitos humanos das mulheres e adolescentes, entre os quais estão o direito à vida, o direito à 
integridade física e psíquica, o direito à saúde sexual e reprodutiva, o direito à igualdade e não discri-
minação, o direito a estar livre de tortura e tratamento desumano e degradante, o direito a viver livre 
de violência, entre outros 1.

Em consequência de leis e políticas restritivas, a cada ano, no mundo, aproximadamente 22 
milhões de mulheres arriscam as suas vidas através de procedimentos de aborto inseguro, e 47 mil 
mulheres morrem em decorrência dessa causa evitável 2. Cerca de 25% da população mundial vivem 
em países com leis restritivas em relação ao aborto 3. As mulheres com maior risco de morte e seque-
las derivadas do aborto inseguro são as jovens, indígenas, negras e as que vivem em áreas urbanas ou 
rurais pobres, com menos acesso a educação formal, informação sobre saúde sexual e reprodutiva, 
meios contraceptivos, além das que estão inseridas em relacionamentos abusivos ou que sofrem vio-
lência sexual 4.

A América Latina é a região do mundo com leis mais restritivas e com maior número de abortos 
induzidos, a maioria inseguros 5. Nos países onde o acesso ao aborto legal é limitado, as mulheres 
recorrem ao aborto inseguro 6, com consequências devastadoras para a sua saúde, suas vidas e suas 
famílias. Na região, apenas três países têm leis favoráveis à interrupção legal da gestação a pedido da 
mulher – Cuba, Guiana e Uruguai – e quatro países criminalizam totalmente o aborto – El Salvador, 
Honduras, Nicarágua e República Dominicana 7. Um aspecto importante, no cenário regional, é a 
tendência de aumento de casos de mulheres criminalizadas pela prática do aborto, na maioria denun-
ciadas por profissionais de saúde quando buscam assistência nos serviços de saúde para tratamento 
de complicações obstétricas 8.

Os órgãos de monitoramento e supervisão do cumprimento dos tratados internacionais de pro-
teção dos direitos humanos têm desenvolvido uma crescente interpretação que reconhece os direitos 
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humanos relacionados a autonomia sexual e reprodutiva. Os comitês, em várias ocasiões recomen-
daram aos Estados revisarem as leis penais restritivas que afetam desproporcionalmente o direito à 
vida e o direito à saúde para os grupos de mulheres mais vulneráveis 9. Apesar disso, o caminho para 
a conquista dos direitos reprodutivos para todas as mulheres é árduo. A seguir, apresentam-se três 
cenários ilustrativos sobre os processos de reforma das leis sobre o aborto no Brasil, na Argentina 
e no Uruguai que demonstram o descompasso entre os países da região em relação ao processo de 
reconhecimento e à garantia dos direitos reprodutivos. 

Ameaças aos direitos conquistados no Brasil

No Brasil, a criminalização do aborto dificulta o conhecimento sobre a real magnitude do problema, 
devido à clandestinidade e consequente subnotificação dos dados. Os dados estimados mais recentes 
são os da Pesquisa Nacional do Aborto de 2016, que aponta que uma em cada cinco mulheres até 40 anos 
já fez um aborto 10. O aborto representa hoje a quarta causa de morte materna evitável no Brasil, após 
pressão alta durante a gravidez, hemorragia e infecções 11. 

As principais vítimas da clandestinidade do aborto são as mulheres que se encontram em maior 
vulnerabilidade social, afetadas pela cobertura limitada de serviços, baixa qualidade da assistência, 
mais propensas a serem vítimas de racismo e sexismo institucional 12.

Atualmente, existem três situações nas quais o aborto não é punível no Brasil: em caso de risco 
de vida para a mulher, em caso de estupro e quando houver gravidez de feto anencefálico 13. Porém, 
mesmo com relação a essas três situações previstas em lei, o acesso das mulheres ao aborto legal ainda 
é precário 14. Pesquisas sobre o tema mostraram que os serviços de referência estão em diferentes 
estágios de implementação. Segundo os dados, o procedimento não é realizado devido à recusa 
sistemática dos profissionais de saúde que duvidam da veracidade da palavra das vítimas. A recusa 
sistemática desses profissionais em atender as mulheres vítimas de violência sexual nesses casos vai 
de encontro com o que é preconizado em Norma Técnica do Ministério da Saúde 15.

No âmbito do Legislativo, nos últimos anos, houve crescimento no número de Projetos de Lei para 
restringir o acesso ao aborto, sob o argumento do direito absoluto à vida de embriões e fetos desde a 
concepção. Por exemplo, a proposta de Emenda Parlamentar no 29 de 2015 propõe a alteração no Artigo 
5o da Constituição Federal, para incluir inviolabilidade do direito à vida desde a concepção 16. 

Em sentido contrário, a tendência da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem sido de 
reconhecimento dos direitos reprodutivos das mulheres 17. Diante do cenário mais favorável no 
Judiciário para reconhecimento da autonomia reprodutiva, em 8 de março de 2017, foi apresentada a 
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 442 (ADPF 442) pelo Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL), que pleiteia a inconstitucionalidade dos artigos 124 e 126 do Código Penal. 

A onda verde e a mobilização social na Argentina

Os abortos inseguros são a primeira causa de morte materna evitável na Argentina desde 1980 18. 
Desde 1921, de acordo com o artigo 86 do Código Penal e com a decisão do Supremo Tribunal de Jus-
tiça da Nação (STJN) no caso “F.A.L” , em 2012, o aborto é legal nos seguintes casos: se representa um 
risco para a vida da pessoa grávida; se representa um risco para o bem-estar físico, emocional e social 
da pessoa grávida; se é o produto de uma violação. A mesma decisão insta os estados provinciais a 
fornecer as condições necessárias para realizar as interrupções legais das gravidezes de uma maneira 
rápida, acessível e segura 19. Mesmo assim, ainda são recorrentes as situações em que há negação da 
provisão de serviços de saúde, mesmo em casos que cumprem com os requisitos legais. 

Em 2018, depois de várias tentativas anteriores sem sucesso, o projeto de interrupção voluntária 
da gravidez foi apresentado mais uma vez, sendo aprovado na Câmara dos Deputados e rejeitado na 
Câmara dos Senadores 20. O projeto de lei propunha uma lei mais avançada, com prazos e hipóteses 
legais, permitindo o aborto nas primeiras 14 semanas de gravidez para mulheres e pessoas com capa-
cidade de gestar e, em casos específicos: perigo para a vida, saúde, violência sexual ou inviabilidade 
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fetal extrauterina. A decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Artavia Murillo 
vs. Costa Rica foi mencionada por ser emblemática para o reconhecimento dos direitos reprodutivos 
e o direito de acesso a serviços de saúde para mulheres e casais no âmbito regional 21.

O caso foi apresentado à Corte Interamericana de Direitos Humanos, no ano de 2011, por nove 
casais inférteis da Costa Rica, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), argumen-
tando que, ao declarar a fertilização in vitro inconstitucional em 2000, o governo da Costa Rica negou 
casais inférteis médios alternativos de ter os filhos que desejam, resultando em uma violação de seus 
direitos à proteção da vida privada e familiar. A Corte analisou a questão da proteção jurídica gradual 
da vida em gestação. A abordagem que defende o direito absoluto a vida do embrião viola os direitos 
humanos à vida, à saúde, à liberdade e autonomia reprodutivas, à igualdade e não discriminação e à 
autodeterminação sexual e reprodutiva das mulheres. 

Desafios para o acesso ao aborto legal e seguro no Uruguai

O Uruguai foi pioneiro na implantação do modelo de redução de riscos e danos para prevenção do 
aborto inseguro nos serviços públicos de saúde, alcançando a redução das taxas de mortalidade mater-
na por aborto inseguro no país 22.

Em 22 de outubro de 2012, foi sancionada a Lei de “Interrupção Voluntária da Gravidez” – Lei 
no 18.987. A lei autoriza o aborto mediante solicitação da mulher até 12 semanas de gravidez, até 14 
semanas no caso de estupro e sem limitações de prazo se a saúde de uma mulher estiver em risco ou 
em caso de malformações incompatíveis com a vida 23.

A lei contém algumas etapas que podem se constituir em barreiras para as mulheres que procuram 
aborto. Primeiramente, a mulher deve expressar sua intenção de interromper a gravidez diante de um 
profissional de saúde. Em seguida, com três pessoas de uma equipe interdisciplinar (médico, assistente 
social, profissional de saúde mental), deve buscar aconselhamento pré-aborto, seguido de um período 
obrigatório de cinco dias de reflexão que precede o procedimento. A terceira consulta deve ser com 
um ginecologista, que irá realizar o procedimento cirúrgico ou prescrever a receita médica para o 
aborto medicamentoso. Existe ainda o requerimento de realização de uma quarta consulta pós-aborto 
para acompanhamento e aconselhamento contraceptivo 24.

Apesar do inegável avanço com a nova lei, persistem obstáculos para o pleno acesso aos serviços 
de interrupção da gravidez para as mulheres no Uruguai 25. Um fator limitador do acesso ao aborto 
tem sido o alto número de profissionais que se recusam a realizar o procedimento e alegam objeção 
de consciência, considerada uma barreira que chega a atingir 50% dos profissionais de saúde em um 
determinado serviço de atenção primária da capital 26.

Conclusões 

Os países da região com as legislações mais restritivas em relação ao aborto apresentam altas taxas 
de aborto induzido entre mulheres em idade reprodutiva, bem como mortes e sequelas por abortos 
inseguros, a exemplo do Brasil e da Argentina. Em contraste, países que legalizaram a autonomia da 
mulher em decidir pelo destino da gravidez têm enfrentado desafios, como o Uruguai. O acesso das 
mulheres ao procedimento é dificultado por diversos fatores: faltam serviços em número suficiente e 
o aborto ainda é estigmatizado socialmente, interferindo na qualidade da assistência, na postura dos 
profissionais de saúde que se recusam a prestar o atendimento ou denunciam as mulheres que chegam 
aos serviços de saúde em processo de abortamento 27.

As experiências de reforma legal para ampliar o acesso ao aborto seguro vêm aumentando, apesar 
do crescimento de setores políticos contrários à liberalização. Seria necessário o desenvolvimento 
de mais pesquisas acadêmicas para entender os diferentes cenários e colaborar para a construção 
de argumentos técnico-científicos para aprofundar o debate para além da retórica moral e religiosa. 
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